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TC 033.739/2015-3
Tipo de processo: Representacdo

Unidade jurisdicionada: Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis (Ibama)

Representante: Lucas Rocha  Furtado
(Subprocurador-Geral do Ministério Publico
junto ao TCU)

Interessado em sustentacio oral: ndo ha
Proposta: mérito

INTRODUCAO

1. Trata-se de representacdo oferecida pelo Ministério Publico junto ao TCU (MPTCU),
com fulcro no art. 81, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, e no art. 237, inciso VII, do
Regimento Interno do Tribunal de Contas da Unido (RITCU), com o intuito de que este Tribunal
adote medidas de sua competéncia com vistas a promo¢ao e ao acompanhamento da reparacdo dos
danos ambientais decorrentes do rompimento da barragem de Funddo, no Municipio de
Mariana/MG, ocorrido em 5/11/2015. Requer também que o TCU avalie a atuacdo dos orgdos e
entidades federais responsaveis pela regulagdo e pela fiscalizacdo das atividades da empresa
Samarco Mineragdo S/A, bem como adote medidas tendentes a prevengdo de acidentes semelhantes

(peca 1).
HISTORICO

2. Esta representacao foi motivada pelo rompimento da barragem de Funddo, no municipio
de Mariana/MG, utilizada pela empresa Samarco Mineragao S/A para a deposi¢cdo e a contengdo de
rejeitos de mineragdo, no dia 5/11/2015. Tratou-se de acidente de grande magnitude, que acarretou
perdas humanas e alastrou danos materiais, pessoais, sociais, sanitarios, econdmicos ¢ ambientais

(peca 1).

3. O representante aponta que cabe ao Tribunal de Contas da Unido, por for¢a de suas
competéncias constitucionais, exercer o controle externo visando a promoc¢ao € ao acompanhamento
da reparagdo dos danos ambientais decorrentes do aludido acidente, a avaliacdo da atuacdo dos
orgdos e das entidades federais responsaveis pela regulagio e pela fiscalizacdo das atividades da
referida empresa mineradora, apontando, se for o caso, falhas e irregularidades desses Orgios e
entidades que possam ter concorrido para aquele acidente, e & adogdo de medidas que previnam a
ocorréncia de acidentes semelhantes.

4. Ao final, o representante requer ao TCU que determine a adogao das seguintes medidas:

I - em relagdo ao rompimento, ocorrido em 5/11/2015, no Municipio de Mariana/MG, da
barragem do Funddo, de uso da empresa Samarco Mineragdo S.A. para a deposi¢do e a
contencdo de rejeitos minerais:

a) verificar se os competentes 6rgaos e entidades da Unido moveram-se no sentido de promover
a adequada apuracdo dos danos ambientais infligidos ao Rio Doce em decorréncia do
rompimento da barragem do Funddo, a efetiva reparacdo daqueles danos e a devida aplicacdo de
sancdes aos responsaveis por aquele acidente;

b) avaliar a atuacdo dos orgdos e das entidades federais responsaveis pela regulacdo e pela
fiscalizagdo das atividades da referida empresa mineradora, apontando, se for o caso, falhas e
irregularidades desses orgaos e entidades que possam ter concorrido para aquele acidente;
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¢) promover o acompanhamento da utilizacdo dos valores que de qualquer modo forem pagos
pelos responsaveis pelo considerado acidente com a finalidade de reparacdo dos danos
ambientais infligidos ao Rio Doce; e

II - com a finalidade de prevenir acidentes semelhantes ao ocorrido na Samarco Mineragao S.A.,
identificar os principais atores institucionais, os programas, as agodes, o arcabougo normativo e
as demais informagdes relevantes alusivas a matéria, a fim de obter insumos para o adequado
planejamento do exercicio do controle externo sobre a gestdo federal de regulacdo e de
fiscalizag@o de barragens de deposi¢do e contengdo de rejeitos da atividade de mineracao.

5. Em pronunciamento constante da peca 2, o titular da 1* Diretoria da SecexAmbiental
expds que, consoante previsto na Portaria-Segecex 3, de 16 de janeiro de 2015, syjeitam-se a
fiscalizagao desta unidade técnica as unidades vinculadas ao Ministério do Meio Ambiente (MMA).
Nesse sentido, propds a autuacao de processo de representacdo abrangendo os pedidos relativos aos
aspectos ambientais, quais sejam aqueles constantes do item I, subitens “a” e “c” supracitados.

6. Citou que os demais itens da representacdo deverdo ser analisados pela Secretaria de
Fiscalizagdo de Infraestrutura, Petroleo, Gas Natural e Mineragdo, a qual ja autuara processo
proprio para essa andlise (TC 034.865/2015-2).

7. Por fim, propds o conhecimento da presente representagdo e a realizagdo de diligéncia
junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama), com o
objetivo de melhor delimitar a forma de atuacdo desta unidade técnica frente ao desastre. A
proposta contou com a anuéncia do titular da unidade (pega 3).

8. A resposta do Ibama a diligéncia consta da peca 7.
EXAME DE ADMISSIBILIDADE
9. A presente representacdo preenche os requisitos de admissibilidade constantes no art.

235 do RITCU, haja vista a matéria ser de competéncia do TCU, referir-se a responsavel sujeito a
sua jurisdicdo, estar redigida em linguagem clara e objetiva, conter nome legivel, qualificacdo e
endereco do representante, bem como encontrar-se acompanhada do indicio concernente a
irregularidade ou ilegalidade.

10. Além disso, o Ministério Publico junto ao TCU possui legitimidade para representar ao
Tribunal, consoante disposto no art. 237, inciso VII, do RITCU.

11. Dessa forma, a representagdo podera ser apurada, para fins de comprovar a sua
procedéncia, nos termos do art. 234, § 2° segunda parte, do Regimento Interno do TCU, aplicavel
as representacdes de acordo com o art. 237, paragrafo unico, do RITCU.

EXAME TECNICO

12. Pretende-se na presente instrucdo analisar as informacdes prestadas pelo Ibama, em
sede de diligéncia, bem como os fatos posteriores a manifestagdo da autarquia, com o proposito de
verificar se os competentes 6rgios e entidades da Unido moveram-se no sentido de promover a
adequada apuragdo dos danos ambientais infligidos ao rio Doce, em decorréncia do rompimento da
barragem de Funddo, a efetiva reparacdo desses danos e a devida aplicacdo de sangdes aos
responsaveis pelo acidente.

13. Em seguida, manifestar-se-a acerca da forma de acompanhamento da utilizacdo dos
valores que de qualquer modo forem pagos pelos responsaveis pelo considerado acidente com a
finalidade de reparacdo dos danos ambientais infligidos ao rio Doce.

Contextualizacdo do acidente

14. Conforme consignado na peca inicial, o rompimento da barragem de Funddo, no
municipio de Mariana/MG foi um acidente de grande magnitude, que acarretou perdas humanas e
alastrou danos materiais, pessoais, sociais, sanitarios, econdomicos ¢ ambientais. Segundo o Ibama, o
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rompimento da barragem liberou, de imediato, um volume estimado de 34 milhdes de m?® de rejeitos
de mineracdo, 4agua e materiais utilizados em sua constru¢do, causando diversos impactos
socioecondomicos ¢ ambientais na bacia do rio Doce. O restante, cerca de 16 milhdes de n?,
continuou sendo carreado, aos poucos, em dire¢cdo ao mar (peca 10, p.3).

15. A onda de rejeitos e detritos originada pelo acidente seguiu os cursos do corrego
Santarém e dos rios Gualaxo do Norte e do Carmo até alcangar o rio Doce. Em seguida, deslocou-se
por esse curso d’agua até a sua foz, no municipio de Linhares/ES, num percurso total superior a
650 km (peca 10, p.3). No caminho percorrido, a onda de rejeitos destruiu comunidades, estruturas
urbanas, areas de preservacdo permanente, alterou de forma drastica a qualidade da 4gua, levando
ao exterminio da biodiversidade aquatica, incluindo espécies ameagadas, e também individuos da
fauna silvestre. A pluma de turbidez atingiu areas costeiras e marinha no entorno da foz do rio
Doce, no oceano Atlantico, numa extensao de pelo menos 170 km (peca 16, p.1 € p.3).

16. O monitoramento de qualidade da 4gua demonstrou que picos de turbidez so6lidos
(dissolvidos, em suspensdo e totais), ferro dissolvido, manganés total e metais pesados foram
registrados na medida em que a onda de rejeitos se deslocava ao longo do curso do rio Doce. Para
todos esses parametros, tais picos superaram de forma significativa os valores maximos das séries
histéricas de dados anteriores ao evento (peca 24, p. 10-20).

17. As alteragdes na qualidade da dgua causaram interrup¢do no fornecimento de dgua a
populagdo dos municipios e distritos com sistemas de abastecimento diretamente dependentes do
rio Doce, tais como: Alpercata, Governador Valadares, Tumiritinga, Galiléia, Resplendor, Itueta e
distrito de Aimorés, em Minas Gerais e; Baixo Guandu, Colatina e distrito de Linhares, no Espirito
Santo. Essas paralisagdes ocasionaram comocao social e disturbios publicos nas cidades que, em
alguns casos, exigiram o uso de forga policial. Outros impactos relacionados ao uso da agua
ocorreram na geracao de energia hidrelétrica, na atividade industrial, na irrigag do, pecuaria, pesca e
no turismo (peca 24, p. 21-24).

Figura 1 — Municipios com abastecimento impactado pela onda de rejeitos
Populagio Dependéncia Efeitos no abastecimento de agua
(IBGE, 2015) do Rio Doce durante o evento
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Fonte: Encarte Especial sobre a bacia do rio Doce — Rompimento da barragem de Mariana/MG (pegas 23 e 24)
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Atuacdo dos Orgios federais na apuracdo dos danos, nas medidas tendentes a reparacdo dos danos e
aplicacdo de sancdes.

18. Na Figura 2, apresentam-se as principais medidas adotadas pelos 6rgdos ambientais
federais, no que concerne a apuragdo dos danos, aplicacdo de sangdes e busca da reparacdo dos
danos.

Figura 2 — Principais medidas adotadas pelos 6rgdos ambientais da esfera federal
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Elaborado pelo autor.

19. O periodo compreendido entre 6/11/2015 e 4/12/2015 foi o mais intenso na adog¢do de
acOes e realizagcdo de monitoramentos pelos 6rgaos e entidades estatais, tanto da Unido como dos
estados de Minas Gerais e Espirito Santo.

20. O Laudo Técnico Preliminar elaborado pelo Ibama (pega 10) relata que a autarquia
iniciou o acompanhamento do desastre em 6/11/2015. Segundo o documento PAR.
02001.000288/2016-11 CGEMA/IBAMA (peca 7), nessa mesma data foi instalado o posto de
comando unificado (PCU), composto por representantes da defesa civil dos municipios atingidos. O
Ibama incorporou-se oficialmente a esse grupo em 12/11/2015 (peca 7).

21. Nesse intervalo de monitoramento mais intenso, o Ibama expediu 35 notificacdes a
Samarco (peca 7, p.7-12) e lavrou cinco autos de infragdo (Quadro 1). As notificagdes versaram
sobre relatério de monitoramento das estruturas remanescentes, planos e programas de
monitoramento (agua, ictiofauna), plano de agdo de emergéncia e estudo de analise de riscos das
barragens, registro de resgate de fauna, andlises de metais nas aguas, analise de caracterizacdo de
rejeitos, agdes de recuperacdo de mananciais e remocao de residuos, projeto para protecao de areas
sensiveis, levantamento socioecondmico das dreas atingidas, e outros assuntos (peca 7).

22. Um sexto auto de infragdo foi lavrado pelo Ibama em 29/4/2016 (peca 9, p.16).
Também foram aplicadas multas pelos estados de Minas Gerais e Espirito Santo, conforme
inclusive noticiado na imprensa (peca 22).

23. A Agéncia Nacional de Aguas (ANA) e a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais
(CPRM) iniciaram campanhas especiais de monitoramento do rio Doce no dia 6/11/2015
(peca 21, p.32) que compreenderam andlise de qualidade agua e amostragem dos sedimentos
oriundos do rompimento da barragem. Segundo a ANA, a partir do dia 7/11/2015, o Instituto
Mineiro de Gestio de Aguas (Igam) intensificou seu monitoramento de qualidade da 4gua nos rios
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afetados, realizando coletas didrias até o dia 3/12/2015, quando o monitoramento passou a ser
semanal (pega 21, p.33).

Quadro 1 — Autos de infracdo lavrados pelo Ibama

Auto de Data Descricao Valor Situag::lo2
infrag:ﬁol
9082392-E | 11/11/2015 | Tornar area urbana impropria para ocupagdo | R$ 50 milhdes | Em recurso
humana em decorréncia do rompimento da administrativo (fase
barragem do Fundao de alegacdes finais)
9082395-E | 12/11/2015 | Langar rejeitos solidos e liquidos (rejeitos de | R$ 50 milhdes | Em recurso
mineragdo de ferro) nas aguas do rio Doce, administrativo (fase
em desacordo com as  exigéncias de alegacdes finais)
estabelecidas em leis ou atos normativos
19-E 12/11/2015 | Provocar pelo carreamento de rejeitos de | R$ 50 milhdes | Em recurso
mineragdo o perecimento de espécimes da administrativo (fase
biodiversidade (fauna e recursos pesqueiros) de alegacdes finais)
na area diretamente afetada e ao longo do rio
Doce, em decorréncia do rompimento da
barragem do Fundao
21-E 12/11/2015 | Causar poluigdo no rio Doce, nos estados de | R$ 50 milhdes | Em recurso
MG e ES, por meio do langamento de rejeito administrativo (fase
de mineracdo de ferro, provocando a de alegacdes finais)
mortandade de animais ao longo do rio e
resultando emrisco & satide humana
24-E 12/11/2015 | Causar poluicdo hidrica com carreamento de | R$ 50 milhdes | Em recurso
rejeitos de mineracdo procedentes do administrativo (fase
sistema de deposi¢do da barragem do de alegacdes finais)
Funddo, causando necesséaria interrupgdo do
abastecimento  publico de 4dgua da
comunidade do municipio de Governador
Valadares/M G
9091685-E | 29/4/2015 Destruicdo de 835,385 ha de areas de | R$ 41,8 | Em recurso
preservagdo permanente em consequéncia do | milhdes administrativo (fase
rompimento da barragem de Fundao de instrugao
preliminar)
Notas: ' Compilados na peca 9
2 Oficio 02001.005857/2016-15 DIPRO/IBAMA (pega 8)
24, No final de novembro, o Ibama, a ANA e o Instituto Chico Mendes de Conservacao da

Biodiversidade (ICMbio) confeccionaram relatérios preliminares de avaliagdo dos impactos
decorrente do acidente ambiental (pega 10, peca 11 e peca 21). Extrai-se desses documentos a
dificuldade de se estimar os danos ambientais. Ressaltam também que a afericdo da magnitude de
alguns danos depende de estudos a serem realizados e da implementagdo de monitoramento de
longo prazo. A titulo exemplificativo do teor desses documentos, destacamos:

a. O acidente ainda estava em curso quando da elaboraciao dos documentos;

b. Os danos a vegetagdo ndo se limitaram unicamente a sua destruicdo, mas também as
alteracdes das caracteristicas do solo, comprometendo a resiliéncia do ecossistema e o processo de
sucessdo. Destacaram a necessidade de se avaliar a profundidade das camadas de rejeitos e suas
caracteristicas para entdo definir o processo de recuperagao;

c. No que tange a ictiofauna, os documentos mencionam a existéncia de 11 espécies
ameacadas de extingdo na bacia do rio Doce, a destruicdo de habitats, soterramento de lagoas e
nascentes adjacentes ao leito dos rios, comprometendo as areas de reprodugdo e “bercarios” (areas
de alimentacdo de larvas e formas juvenis), e atingindo toda sua cadeia trofica constituida pela
comunidade planctonica, invertebrados aquaticos, peixes, anfibios, répteis e mamiferos que
dependem direta e indiretamente das aguas dos rios. O dano provocado pelo evento pode ter sido
ainda maior em face ao periodo reprodutivo de algumas espécies de peixes e crustaceos. O impacto
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ndo se restringiu @ mortandade de organismos aquaticos, mas também alterou processos ecologicos
responsaveis por produzir e sustentar a diversidade do rio Doce. Discorre que a avaliacdo depende
da comparacao entre estudos de populagdo pré e pds acidente;

d. Sobre os impactos a qualidade da 4agua, destacam que, além da suspensdo do
abastecimento nos municipios afetados, bem como de outros usos presentes na bacia (industrial,
irrigacdo, dessedentagdo animal), a presenca de metais e alteragdo de outros pardmetros indica a
necessidade de monitoramento continuo do ambiente afetado, bem como da remediacdo ou
recuperacao a ser indicada com base nos resultados do comportamento dos pardmetros alterados no
ambiente hidrico.

25. Outro ponto importante destacado nesses documentos ¢ a abrangéncia do processo de
recuperagdo dos danos socioambientais. Ressaltam que os planos de conservacdo, recuperagido e
manejo de espécies contemplem, na medida do possivel, os processos ecoldgicos responsaveis por
suporta-las. Nesse sentido, eles indicam que esse processo deverd ser implementado em escala de
bacia e nao apenas nas areas diretamente atingidas, e preveem a necessidade de agdes em um
periodo minimo de dez anos.

26. Dentre as agdes, o Laudo Técnico Preliminar do Ibama destaca (peca 10, p.33-35):

a. plano de recuperagdao e conservacdo do solo e da agua, abrangendo a cadeia de
recuperacdo florestal, bem como fiscalizacdo de 4reas de preservacdo permanente, recuperacao de
areas degradadas e das nascentes;

b. plano de gerenciamento do material a ser removido na bacia do rio Doce, que
compreenda também as etapas de transporte, tratamento e disposi¢do do material sedimentar;

C. programa de monitoramento ambiental por toda a bacia do rio Doce e drea maritima
afetada, visando conhecer os impactos secundarios e a efetividade das a¢des de recuperagdo a serem
desenvolvidas em todos os compartimentos ambientais;

d. esfor¢os para diminuicdo do impacto de efluentes ndo tratados nos corpos hidricos,
implantagdo de alternativas de captagdo e tratamento acompanhadas de medidas para a redugdo de
perdas nos sistemas de captacdo, tratamento e distribui¢do de agua;

e. programa de educagdo ambiental;
f reconstrucdo das estruturas afetadas e realojamento de pessoas; e
g programa de conscientizagdo e preparacdo para emergéncias abrangendo as

comunidades vizinhas aos empreendimentos minerarios.

27. No dia 3/12/2015, a Unido, os estados de Minas Gerais e do Espirito Santo, e diversos
orgdos e autarquias desses trés entes federados ajuizaram Acgdo Civil Publica (processo 0069758-
61.2015.4.01.3400) em face das empresas Samarco Mineragdo S/A, Vale S/A e BHP Billiton Brasil
Ltda., buscando a condenacdo dessas empresas na reparacdo dos danos ambientais e
socioecondmicos (peca 12).

28. Nessa acao foi pleiteada, em sede cautelar, a adogdo de medidas considerada urgentes
para a contengdo dos danos ambientais (medidas para estancar o fluxo de rejeitos e lama do local do
acidente, remog¢do de materiais depositados nas areas atingidas, agdes sanitarias, estudos,
fornecimento de 4gua a populacdo dos municipios com abastecimento interrompido); e em
antecipacgado de tutela, a apresentacdo de plano global de recuperacio socioambiental da bacia do rio
Doce e socioecondmica das populagdes atingidas, bem como o inicio, as suas expensas, da
execucdo desses planos. A acdo tramita na 12* Vara Federal da Secdao Judiciaria de Minas Gerais
com valor estimado de R$ 20.204.968.949,00.
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29.

Em 4/12/2015 o posto de comando unificado foi dissolvido e cada instituigdo passou a

atuar de sua propria estrutura (peca 7, p.4).

30.

Em 18/12/2015 foram deferidas as seguintes medidas cautelares e de antecipacdo de

tutela no ambito da Ac¢do Civil Publica 0069758-61.2015.4.01.3400 (pega 13):

31.

a) conceder medida cautelar a fim de que a empresa SAMARCO MINERACAO S/A, no prazo
de 10 dias, impega (ou comprove que ja esta estancado) o vazamento de volume de rejeitos que
ainda se encontram na barragem rompida, comprovando as medidas de seguranga tomadas para
a seguranga das barragens do Fundio e de Santarém.

b) conceder medida cautelar a fim de que as empresas rés, no prazo de 10 dias, contratem
empresas que possam iniciar imediatamente a avaliagdo da contaminagdo de pescados por
inorganicos e o risco eventualmente causado ao consumo humano destes, bem como efetuar o
controle da proliferagdo de espécies sinatropicas (ratos, baratas etc.), capazes de criar risco de
transmissao de doenga a homens e animais nas areas atingidas pela lama e rejeitos.

c) conceder medida cautelar a fim de que as empresas 1€s, no prazo de 15 dias, elaborem
estudos e adotem medidas visando impedir que o volume de lama lancado no Rio Doce atinja o
sistema de lagoas do Rio Doce ¢ a protecdo das fontes de agua mineral mapeadas pelo DNPM;

d) conceder medida cautelar a fim de que as empresas rés, no prazo de 20 dias, elaborem
estudos de mapeamento dos diferentes potenciais de resiliéncia dos 1.469 ha diretamente
atingidos, com objetivo de se averiguar a espessura da cobertura da lama, a granulometria, a
eventual presenga de metais pesados ¢ o PH do material, bem como a adogdo imediata de
medidas para a retirada do volume de lama depositado nas margens do Rio Doce, seus afluentes
e as adjacéncias de sua foz.

e) conceder medida cautelar a fim de que a empresa SAMARCO MINERACAO S/A, no prazo
de 30 dias, efetue depdsito judicial inicial de dois bilhdes de reais, a serem utilizados na
execucao do plano de recuperacdo integral dos danos a ser elaborado pelas rés.

f) decretar, com base no artigo 7° da Lei 8.429/92, combinado com art. 461, §5°, do CPC, a
indisponibilidade das licengas de concessdes para exploragao de lavra existentes em nome das
empresas rés, conforme documentos de fls. 304/308, bem como dos direitos dai decorrentes,
devendo os autores providenciar as devidas averbagdes da indisponibilidade ora decretada.

g) conceder a antecipacdo de tutela para determinar que as empresas rés, no prazo de até 45
dias, apresentem gl) um plano global de recuperagdo socioambiental da Bacia do Rio Doce ¢ de
toda a area degradada, atendidas as determinagdes e pardmetros dos oOrgdos ambientais
competentes, com detalhamento das a¢des a serem desenvolvidas, cronograma de execucdo e
desembolso dos recursos, € g2); um plano global de recuperagio socioeconémica para
atendimento das populagdes atingidas pelo desastre, no prazo de 30 dias, atendidas as
determinagcdes e pardmetros dos 6rgdos competentes, com detalhamento e pormenorizagdo das
acgoes a serem desenvolvidas, cronograma de execucdo e desembolso dos recursos.

A fim de que se possa garantir o pleno cumprimento das determinagcdes acima fixadas, fixo em
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a multa diaria por descumprimento de cada uma das
medidas acima fixadas, sem prejuizo de outras sangdes.

Quanto ao item ¢), a fim de que se torne eficaz, a multa sera majorada para R$ 1.500.000,00
(um milhdo e quinhentos mil) por dia de atraso.

No dia 6/1/2016, 0 MMA instituiu grupo de trabalho, composto pelo proprio ministério,

Ibama (coordenador), ANA e ICMBio, com a finalidade de coordenar a posi¢cdo ambiental na esfera
federal, relacionada ao acidente ocorrido com o rompimento da barragem de Fundio e,
especificamente: avaliar os danos ambientais, estabelecer diretrizes e acompanhar as agdes de
recuperagdo e revitalizagdo ambiental dos rios Gualaxo do Norte, Carmo ¢ Doce e ecossistemas
estuarinos e costeiros atingidos (peca 14).

32.

Segundo o documento PAR. 02001.000288/2016-11 CGEMA/IBAMA (peca 7, p.5),
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em 10/1/2016, o Ibama instituiu grupo de apoio técnico (GAT) com o objetivo de coordenar as
acOes da autarquia relacionadas ao evento em analise.

33, No dia 21/1/2016, o Ibama elaborou a Nota Técnica 02001.000088/2016-51-
CGAUF/IBAMA (pega 15), com a analise do documento apresentado pela empresa Samarco
Mineragdo S/A a titulo de “plano de restauragdo ambiental das areas atingidas pelo rompimento da
barragem do Fundao”. Segundo a andlise da autarquia:

a. o levantamento dos impactos foi feito de forma genérica e superficial, sem considerar o
imenso volume de informagdes produzidas e disponiveis at¢ 0 momento;

b. a empresa apresentou medidas de recuperacao ambiental genéricas, pouco detalhadas e
pouco fundamentadas do ponto de vista metodologico e cientifico;

c. a falta de detalhamento das agdes propostas impede uma avaliagdo mais detida sobre a
metodologia proposta e a adequabilidade a situagdo em tela; e

d. A falta de prazos definidos impossibilita qualquer monitoramento das atividades a
serem desenvolvidas por parte dos 6rgaos competentes.

34. Por fim, esse documento sugere que a empresa seja oficiada para apresentar o plano de
recuperacao ambiental de maneira mais aprofundada, incorporando as recomendagdes constantes da
nota técnica.

35. A Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (pega 16), de 29/2/2016, trata da celebragdo
de Termo de Transacdo e de Ajustamento de Conduta (TAC) no ambito da ACP 0069758-
61.2015.4.01.3400. Segundo o documento, o objeto desse TAC ¢ a reparagdo e a compensagao dos
danos socioecondmicos e socioambientais, contemplando programas socioecondmicos; programas
socioambientais; governanca e financiamento para implantacio dos programas. A nota técnica
consolida as discussdes ocorridas no grupo de trabalho instituido pelo MM A em 6/1/2016.

36. Segundo essa nota técnica, entre os danos socioambientais levantados pelos 6rgaos
ambientais, destacam-se:

a. destrui¢dao de habitat e exterminio da ictiofauna em toda a extensao dos rios Gualaxo,
Carmo e Doce perfazendo 680 km de rios;

b. contaminacdo da agua dos rios atingidos com lama de rejeitos;

c. suspensao do abastecimento publico nas principais cidades banhadas pelo rio Doce;

d. suspensdo das captacdes de agua para atividades econOmicas, propriedades rurais e
pequenas comunidades;

e. assoreamento do leito dos rios e dos reservatorios das barragens de geracdo de energia;
f soterramento das lagoas e nascentes adjacentes ao leito dos rios;

g destruicdo da vegetagdo riparia e aquatica;

h. interrup¢ao da conex@o com tributarios e lagoas marginais;

L alteracdo do fluxo hidrico;

j- impacto sobre estuarios e manguezais na foz do rio Doce;

k. destruicao de areas de reprodugdo de peixes;

1 destrui¢ao das areas de “bergarios” de reposicdo da ictiofauna (areas de alimentagdo de

larvas e juvenis);

m. alteracdo e empobrecimento da cadeia trofica em toda a extensao do dano;

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55738752.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO
l‘ Secretaria-Geral de Controle Externo

Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente 9
n interrupcao do fluxo génico de espécies entre corpos d’agua;
0. perda de espécies com especificidade de habitat;
p. mortandade de espécimes emtoda a cadeia trofica;
q- piora no estado de conservagdo de espécies ja listadas como ameacgadas e provavel
ingresso de novas espécies no rol de ameagadas;
r. comprometimento da estrutura e fungdo dos ecossistemas aquaticos e terrestres
associados;
S. comprometimento do estoque pesqueiro - impacto sobre a pesca;
t. impacto no modo de vida e nos valores étnicos e culturais de povos indigenas e
populagdes tradicionais;
u impactos ambientais sobre sitio catalogado pela Convencado Ramsar (Parque Estadual
Rio Doce); e
V. impactos sobre o ambiente costeiro-marinho abrangido pelas unidades de conservacao

Reserva Biologica de Comboios, Refugio de Vida Silvestre de Santa Cruz e a Area de Protegdo
Ambiental de Costa das Algas.

37. Por sua vez, os danos socioambientais quantificados até a elaboracdo da Nota Técnica
1/2016-PRESID/IBAMA foram:

a. vazamento de cerca de 34 milhdes de m’ de rejeitos de mineragio constituidos por areia,
silica, comaltos teores de Fe (ferro) e Mn (manganés);

b. devastacdo da vegetagdo e soterramento por rejeitos de uma darea de 2.000 ha nas
margens dos rios Gualaxo do Norte e Carmo;

c. elevagdo da turbidez nos rios atingidos para mais de 100.000 NTU, sendo que o padrao
para rios Classe 2, conforme a Resolucado-CONAMA 357, de 17 de mar¢o de 2005, seria de no
maximo 100 NTU (o monitoramento ambiental diario indicava que os niveis de turbidez ainda se
encontram elevados transcorridos trés meses do evento);

d. mortandade de trés toneladas de peixes no rio e outros 500 kg no mar, proximo a sua
foz, devido a alta carga de sdlidos em suspensdo que entupiram as lamelas secundarias das
branquias dos peixes, onde a troca de oxigénio acontece. Apenas no estado do Espirito Santo, 7.277
peixes foram coletados mortos;

e. interrupcao do abastecimento de 4gua em diversas localidades e municipios;

f contaminagao por lama de 170 Km de praias, sendo 110 Kmao norte da foz do rio Doce
e 60 Kmao sul, incluindo a Reserva Biologica de Comboios, local de desova de tartarugas; e

g impacto ao periodo de defeso ao longo do rio Doce desde o evento e nas areas
estuarinas, costeiras e marinha atingidas pelo evento (na fozdo rio Doce a pesca estd proibida, apos
o defeso, por forca judicial).

38. Esse documento expde ainda:

Importante destacar que ndo se trata de um dano pontual na area atingida. Um dano desta
magnitude altera os ciclos ecossistémicos locais e afeta os recursos ambientais disponiveis na
base da cadeia trofica. Isto perpetua os efeitos negativos ao longo dos niveis troficos, em um
efeito conhecido como bottom-up (efeito cascata a partir do impacto na base da cadeia tréfica).
Este impacto atinge principalmente os espécimes de flora e fauna remanescentes, afetando a
sobrevivéncia dessas populacdes locais. Os alimentos disponiveis para a ictiofauna, por
exemplo, tornar-se-ao mais escassos, devido a degradacao da qualidade da agua por décadas, o
que afetara de forma significativa o reestabelecimento das populagdes remanescentes.
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As espécies arboreas localizadas em areas de preservacdo t€m papel crucial na disponibilidade
de frutos para a fauna silvestre e aquatica durante todo o ano, especialmente nas épocas mais
secas onde a vegetacdo marginal mantém a capacidade de produzir alimento. A destruicdo
destas espécies arboreas reduzird a oferta de alimentos nos periodos mais criticos para a
sobrevivéncia da fauna silvestre.

Mesmo os espécimes arboreos remanescentes também sofrerdo impactos neste evento. A lama
oriunda da barragem alterard as caracteristicas fisico-quimicas do solo, consequentemente o
equilibrio nutricional das populagdes arboreas remanescentes. Este impacto provocara
mudangas no desenvolvimento vegetativo e na fenologia das espécies arboreas, alterando a
composicao das populagcdes remanescentes.

39. Acerca do plano de recuperagdo ambiental do rio Doce e areas costeiras, estuarinas e
marinhas atingidas, a Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (pega 16) propde que os responsaveis
pelo acidente sejam compelidos ndo s6 a implementar a¢des de reparacao dos danos, mas também
contemplar medidas que tornem os corpos hidricos e demais areas terrestres, costeiras, estuarinas e
marinha atingidas capazes de restaurar seus recursos bidticos e abidticos de maneira sustentavel.
Nesse sentido, destacam que o plano é composto por agdes reparatorias € compensatorias.

40. Segundo o citado documento, o objetivo geral do plano ¢ o de promover melhoria da
qualidade da dgua de forma que os rios atingidos atendam os padrdes de qualidade da dgua para
Classe 2. Para isso, o plano de recuperacdo ambiental devera atender a sete objetivos especificos,
que contemplam 18 programas de a¢des. No Quadro 2, apresentam-se os objetivos, 0s programas €
sua descri¢do resumida e alguns prazos estabelecidos.

41. Em relacdo aos valores, a Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (pega 16) discorre
que, embora o valor estimado na peca inicial da ACP 0069758-61.2015.4.01.3400 fosse da ordem
de R$ 20 bilhdes, grande parte dos programas socioambientais contemplado no TAC demanda a
elaboracdo de estudos prévios para defini¢do das agdes a serem empreendidas, razio pela qual se
torna dificil a mensuragdo dos recursos necessarios para o plano de recuperagao. De todo modo,
expde que a obrigacdo ambiental de reparacdo ¢ uma obrigacdo inegociavel, logo, ndo encontra
limites de recursos, conforme jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica (STJ) (peca 16, p.54).

42. Por fim, relata-se nessa nota técnica que o TAC prevé multas especificas para as
hipdteses de ndo apresentacdo de estudos ou projetos e para a ndo execugdo das agdes. Também foi
estabelecido um cronograma de aportes de recursos a fundacdo privada que serd responsavel pela
execucao das agoes.

43. No periodo de 11 a 15/4/2016, o Ibama promoveu vistoria no trecho compreendido
entre a barragem de Fundao e a UHE Risoleta Neves (Candonga). A parte descritiva desse Relatorio
de Vistoria foi acostada a pega 17 e a integra do relatdrio, incluindo os anexos fotograficos, pode
ser acessada em

http://www.1ibama.gov.br/phocadownload/noticias_ambientais/relatorio de vistoria.pdf  (visitado
em 1°/6/2016).

44. Depreende-se desse relatorio que as obras emergenciais de contengdo dos rejeitos estdo
atrasadas, sendo que elas devem estar concluidas antes do periodo chuvoso que se iniciara em
meados de setembro proximo. Verifica-se preocupagcdo com a eficiéncia de algumas estruturas
executadas para reduzir a turbidez dos rejeitos (dique S3). Relata-se que as obras do dique S4 foram
paralisadas, em razao de estudos que estdo sendo realizados pelo Instituto do Patrimonio Histérico e
Artistico Nacional (IPHAN) devido a identificagdo, ap6s escavagdes, de um muro com valor
historico.

45. O relatdrio de vistoria menciona a preocupacgdo da equipe com o aumento da seguranga
dos diques Sela, Selinha e Tulipa, antes do inicio da proxima estacdo chuvosa. Ha criticas acerca de
acoes de revegetagdo e de deficiéncias ou mesmo auséncia de sistemas de drenagem de aguas
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pluviais em areas objeto de intervencdo, acarretando processos erosivos. Segundo o relatorio, o
cronograma de dragagem do reservatorio da UHE Risoleta Neves esta comprometido. Destaca que ¢
importante que esse reservatorio volte a ter um espelho d’agua que possa funcionar como uma bacia
de sedimentacdo promovendo a deposi¢do de rejeitos remobilizados de dreas & montante.

46. Por fim, o relatério faz uma série de conclusdes e recomendagdes que abrangem
apresentacdo de projetos e cronogramas de obras emergenciais, manuten¢do de estruturas,
realizagdo de estudos, adocdo de medidas mitigadoras para as agdes de dragagem e inclusdo de
novas areas de monitoramento da qualidade da 4gua (dique S3 e confluéncia do rio Piranga).

47. O Termo de Transagdo e Ajustamento de Conduta proposto na ACP 0069758-
61.2015.4.01.3400 foi celebrado em 2/3/2016 (peca 18) e homologado em audi€ncia de conciliagdo
no Tribunal Regional Federal da 1* Regido no dia 5/5/2016 (peca 19).

48. Conforme constante da ata de audiéncia de conciliagdo, o compromisso compreende a
recuperacao e compensacao do meio ambiente e das condi¢cdes socioecondmicas impactadas pelo
desastre, bem como a indenizacdo dos atingidos, por meio de 39 programas, sendo
22 socioecondmicos € 17 socioambientais (o gerenciamento do plano deixou de ser considerado um
programa). O acordo estabelece também o modelo de gestdo, de execucdo e de financiamento dos
programas.

49. Dentre as premissas principais, o acordo destaca que “a integral reparacdao do meio
ambiente e das condi¢des socioecondmicas impactadas pelo desastre sdo absolutamente
inegociaveis € ndo possuem qualquer limite ou teto™.

50. O modelo de gestdo e execugdo do TAC contempla a instituicdo de uma fundacdo de
direito privado, constituida pelas trés empresas, com gestdo privada, independente e transparente.
Essa fundagdo podera contratar empresas ou instituigdes especializadas com notoria experiéncia e
todas as atividades desenvolvidas pela fundacdo estrdo sujeitas & auditoria externa independente.

51. O poder publico, por sua vez, instituira um Comité Interfederativo para interlocugdo
permanente com a fundacao e sera responsavel pela validagdo, acompanhamento, monitoramento e
fiscalizacdo de todas as agdes, devendo orientar a fundacdo acerca das prioridades e definir
diretrizes para os programas. Este comité sera formado exclusivamente por representantes do poder
publico, entre os quais um integrante do Tribunal de Contas da Unido e um integrante de cada um
dos tribunais de contas dos estados de Minas Gerais e do Espirito Santo (peca 19, p.20).

52. O acordo preveé que a fundagdo fara, a cada trés anos, contados da assinatura do termo, a
revisdo de todos os programas e do limite de gastos global, de forma a buscar e mensurar a
efetividade das atividades de reparacdo e compensagdo e submeterd ao Comité€ Interfederativo
(peca 19, p.19). Estabelece ainda:

Caso a FUNDACAO, a AUDITORIA INDEPENDENTE ou o COMITE
INTERFEDERATIVO, a qualquer tempo, verifiquem, com fundamentos em parametros
técnicos, que 0s PROGRAMAS ¢ o LIMITE DE GASTOS GLOBAL, nos termos deste acordo,
sao insuficientes para reparar, mitigar ou compensar os impactos decorrentes do EVENTO, a
FUNDACAO devera revisar e readequar os seus termos, metas e indicadores destes programas,
bem como realocar recursos entre os PROGRAMAS apés aprovagio do COMITE
INTERFEDERATIVO, e/ou solicitar aporte suplementar de recursos, justificadamente, que,
caso aprovado pelo COMITE INTERFEDERATIVO, permitira a revisio do presente acordo.

53. Ap6s a homologacdo do acordo, o processo 0069758-61.2015.4.01.3400, em tramite na
12* Vara da Secdo Judicidria de Minas Gerais, sera suspenso, at¢ a conclusdo das obrigacdes
acordadas. A homologacdo e o cumprimento das obriga¢des nele contidas resolverdo e colocardo

fim as disputas do processo 0069758-61.2015.4.01.3400 (peca 19, p.20). A vigéncia do acordo ¢ de
15 anos (pega 18, p.116).
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Quadro 2 — Objetivos e programas propostos no plano de recuperacdo ambiental objeto do TAC

Objetivo’ Programas” Observagdes "°°3 Prazos’
Gestdo dos | Programa de manejo dos rejeitos decorrentes do | Realizar o manejo de rejeitos decorrentes do rompimento da barragem do | Estudos técnicos: 7/2016
rejeitos, rompimento da barragem de Funddo, escavacdo, | Funddo, conforme resultado dos estudos técnicos previstos, além da | Dragagem emergencial UHE Risoleta Neves

recuperagdo ¢
melhoria da
qualidade  da
agua

dragagem, transporte, tratamento ¢ disp osigdo

claboragdo de projetos e agdes de recuperagdo das arcas fluviais,
estuarinas e costeiras, escavagdo, dragagem, transporte e disposicao final
adequada e/ou tratamento.

(400m) deve ser concluida até 12/2016

Programa de implantagdo de sistemas de contengdo
dos rejeitos e de tratamento dos rios impactados

Construir e operar estruturas emergenciais de contengdo de sedimentos
entre a barragem do Funddo e a UHE Risoleta Neves e implementagdo de
técnicas e procedimentos visando a contengdo de rejeitos e o tratamento
da dgua. Busca-se reduzir gradativamente a turbidez dos rios Gualaxo do
Norte, Carmo e Doce, até a UHE Risoleta Neves, para niveis maximos de
100 NTU na estagdo seca no prazo maximo de trés anos.

Estudos:8/2016
Estruturas emergenciais: 12/2016

Restauracao
florestal e
produgio de
agua

Programa de recuperacdo nos municipios de M ariana,
Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado,
incluindo biorremediagdo

Promover a revegetacdo inicial, emergencial e tempordria, visando a
diminuigdo da eros@o laminar e edlica, com extensdo total de 800 ha e
recuperar 2.000 ha nos Municipios de M ariana, Barra Longa, Rio Doce e
Santa Cruz do Escalvado.

Prevé o mapeamento dos diferentes graus de impacto nas areas
diretamente atingidas, para definir solugdo de recuperaco.

Revegetacdo inicial,
(800ha): 6/2016
Recuperagio 2.000ha: 4 anos; M anutengéo: 6 anos.
Regularizagdo das calhas e margens e controle de
processos erosivos nos rios Gualaxo do Norte,
Carmo e Doce (até UHE Risoleta Neves): 12/2017

emergencial e temporaria

Programa de recuperagdo de Areas de Preservagdo
Permanente (APP), de areas de recarga da Bacia do
Rio Doce e controle de processos erosivos.

Reflorestamento de 10.000 ha APP e a¢des de condugdo de regeneragio
natural em 30.000 ha de APP.
Investimento minimo de R$ 1,1 bilhdo

Prazo: 10 anos

Programa de recuperacgao de 5.000 nascentes

Recuperagdo de 5.000 nascentes em areas a serem definidas pelo Comite
de bacia hidrografica do Doce.

Prazo: 10 anos
Recuperagdo minima de 500 nascentes por ano

Conservagdo da

Programa de conservagio da biodiversidade aquatica,

Avaliagao do estado de conservagdo das espécies de peixe nativas da

Estudos e medidas — Area 1: 12/2016

biodiversidade incluindo agua doce, zona costeira e estuarina e area | bacia do rio Doce e ado¢do de medidas para a recuperagido e conservagdo | Proposta dos estudos e metodologia foz do rio Doce
marinha impactada da fauna aquatica da bacia. e ambientes estuarinos e marinhos: 6/2016
Prevé o monitoramento da ictiofauna, a realizacdo de estudos | (resultado 5/2017). Duragdo monitoramento: 5 anos
populacionais e a avaliacdo do estado de conservagdo das espécies de | Agdes de contingéncia associadas aos resultados do
peixes nativas da Bacia, para definir de forma adequada as medidas que | monitoramento da fauna da foz do Rio Doce, dos
devem ser implementadas para recuperacdo das espécies. ambientes estuarinos e marinho impactados: 7/2017
M onttoramento e agdes de contingéncia: 5 anos
Programa de fortalecimento das estruturas de triagem | Construir e aparelhar dois centros de triagem e reabilitagdo de animais | Implantagdo dos centros: 2 anos
e reintrodugio da fauna silvestre silvestres, além de assegurar recursos para manutencgdo operacional da | Recursos para manutencdio operacional: 3 anos a
estruturapor trés anos. contar da entrega dos centros
Programa de conservagdo da fauna e flora terrestre Execugdo de programa de conservacdo da fauna e flora terrestre, a partir | Estudos eplano de agdo: 12/2016
dos resultados indicados nos estudos previstos. Implementagdo do plano a partir de 1/2017
Seguranga Programa de coleta e tratamento de esgoto e de | Disponibilizagio de recursos financeiros para utilizagdo pelos municipios | Investimento de R$ 500.000,00 até 2018.
hidrica e | destinagdo de residuos sélidos impactados, para custeio da elaboragdo de planos municipais de

qualidade  da
agua

saneamento basico, elaboragdo de projetos de sistema de esgotamento
sanitario, implementa¢do de obras de coleta e tratamento de esgotos,
erradicacdo de lixdes e implantagdo de aterros sanitarios regionais.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55738752.
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Quadro 2 — Continuagdo

Objetivo' Programas” Observacgdes "“¢3 Prazos’
Seguranca Programa de melhoria dos sistemas de abastecimento | Construcdo de sistemas alternativos de captagdo de agua nos municipios | Levantamentos, estudos e projetos: 2 anos
hidrica e | deagua que tiveram interrupg¢ao no abastecimento visando reduzir a dependéncia | Execucdo: 3 anos apds os projetos.
qualidade  da de abastecimento direto no rio impactado. Prevé também os
agua levantamentos de campo, estudos de concepgdo, projetos basicos e
(continuagdo) executivos que definirdo as obras a serem realizadas.
Educagdo, Programa de educagdo ambiental e preparagdo paraas | Implantar medidas de educacdo ambiental, em parceria com as | Educacdo ambiental: iniciar em até 6 meses da
comunicacdo e | emergéncias ambientais prefeituras dos municipios envolvidos, bem como implantar medidas de | assinatura do acordo, com duragio de 10 anos.
informagao incremento da estrutura de apoio aos sistemas de emergéncia e alerta a | Sistemas de emergéncia: até 1 ano da assinatura

partir de uma atuagdo integrada a defesa civil nos municipios de M ariana
e Barra Longa.

(manter por 5 anos do inicio da execugao)

Programa de informagao para a populagio

Implantar um centro de informagdes técnicas da regido, que concentrard
informagdes ambientais relativas a area, além da criagdo de manutengdo
de bases fisicas regionais em Minas Gerais ¢ no Espirito Santo,
destinadas a comunicar ¢ informar a populagdo quanto aos aspectos
ambientais

Implantagdo das estruturas: até 12/2016
M anuteng@o por 10 anos

Programa de comunicagio nacional e internacional

Desenvolvimento de um programa de comunicag@o regional, nacional e
internacional, por meio de sitio eletronico em no minimo trés idiomas
abrangendo as agoes e programas desenvolvidos por conta do ocorrido.

Apresentacdo do programa: 7/2016
M anuteng@o por 10 anos

Preservacdo e
seguranca
ambiental

Programa de gestdo de riscos ambientais

Elaboragio de estudo técnico para identificar riscos ambientais dos ativos
da Samarco que possam impactar na Bacia do Rio Doce, bem como
propor agdes preventivas e mitigatorias associadas a esses riscos.

1 ano a contar da assinatura do TAC, devendo ser
revistos a cada renovagdo do licenciamento
ambiental dos ativos da Samarco.

Programa de investigacdo e monitoramento da Bacia
do Rio Doce, areas estuarina, costeira e marinha
impactadas

Realizar monitoramento quali-quantitativo sistematico de &agua e
sedimentos, de carater permanente, abrangendo também a avaliacdo de
riscos toxicold gicos e ecotoxicoldgicos na regifo.

Programa devera estar concluido até 12/2016 e em
operagdo até 7/2017, por 10 anos a contar da
aprovagdo do programa.

Gestdo e uso
sustentavel da
terra

Programa unidades de

conservagao

de consolidagdo de

Custear estudos referentes aos impactos no Parque Estadual do Rio
Doce/MG, na Reserva Biologica de Comboios, na Area de Protecdo
Ambiental Costa das Algas e no Refligio de Vida Silvestre de Santa Cruz
¢ implementar a¢des de reparagdo que se fagam necessarias, conforme os
estudos realizados. Além disso, custear agOes referentes a consolidagdo
do Parque Estadual do Rio Doce e do Refugio de Vida Silvestre de Santa
Cruz (medida compensatoria).

Os estudos previstos ¢ as agdes de reparagdo devem
ser finalizados até 7/2017.

As medidas compensatorias devem ser finalizadas
até 1/2017.

Programa de fomento a implantacdo do Cadastro
Ambiental Rural (CAR) e dos Programas de
Regularizagdo Ambiental

Apoiar e dar suporte técnico para o cadastramento das propriedades
rurais no CAR, além de fomentar a elaboracdo e a implementagdo dos
respectivos programas de regularizagdo ambiental.

Prazo: 10 anos

Gerenciamento
do Plano de
acoes

Programa de gerenciamento do plano de recuperacéo
ambiental da bacia do rio Doce, areas estuarinas,
costeiras ¢ marinha

dotar os projetos socioambientais de mecanismos e processos de gestdo,
monitoramento ¢ avaliagdo, incluindo sistemas de informagdo, banco de
dados, defini¢do de indicadores.

Prazo: 6 meses da assinatura

Notas: | Extraido da Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (peca 16); e
% Extraido do TAC (peca 18); e
3 Extraido da Ata de audiéncia de homo logacdo do Acordo (peca 19).

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55738752.
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54. Na decisdao resultante da audiéncia de conciliacdo foram deferidos os pedidos do
Ministério Publico Federal (MPF) e do Ministério Publico do Espirito Santo de concessdo de prazo
de 60 dias para se manifestar sobre os termos do acordo (pega 19, p.20).

55. Em 16/5/2016, o MPF interpds embargos de declaracdo com pedido de suspensdo de
eficacia da decisdo que homologou o acordo (peca 20).

Anédlise

56. Do exame das agdes e dos documentos, nota-se que se buscou integrar agdes, tanto no

aspecto intersetorial e interfederativo, a exemplo da constituicdo de um posto de comando unificado
logo ap6s o evento, quanto no campo ambiental, com a instituicdo de grupo de trabalho no ambito
do MMA ou o grupo de assessoramento técnico criado pelo Ibama.

57. Essa acdo integrada estd consignada no ajuizamento da agdo civil publica
(peca 12, p. 92), de autoria da advocacia dos trés entes atingidos pelo evento; na Nota Técnica
1/2016-PRESID/IBAMA (pega 16, p. 57-59), subscrita pelo Ibama, MMA, ICMBio, ANA, 6rgaos
ambientais estaduais de Minas Gerais € do Espirito Santo, € por integrantes do Comité de Bacia do
rio Doce (CBH-Doce); e na homologacdio do acordo firmado no ambito do ACP 0069758-
61.2015.4.01.3400, assinado pela advocacia dos trés entes federativos e também pelo MMA, Ibama
e ANA (peca 19, p. 21-24).

58. Especificamente acerca da apuracdo dos danos ambientais, verifica-se a atuagdo dos
orgdos ambientais federais, em especial, o Ibama, a ANA e o ICMbio, mediante a realizacdo de
vistorias e confec¢ao de relatorios que procuraram levantar e quantificar os impactos decorrentes do
acidente.

59. Contudo, tais documentos reconhecem a impossibilidade de apurar os danos em sua
integralidade, sendo necessaria a elaboragdo de estudos e avaliagdes sobre o status anterior e
posterior ao evento no tocante ao meio biodtico, fisico e social; além da implementacdo de
monitoramento constante ¢ permanente da qualidade da dgua do rio Doce.

60. Essa dificuldade resta registrada na Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA, que trata de
aspectos do acordo que viria a ser firmado, assim como nas agdes e programas oficializados no
TAC homologado na justica federal, que preveem a elaboracdo de estudos, projetos, avaliagdes,
monitoramentos, por vezes previamente a definicao das acdes a serem executadas. Também prevé
uma série de acdes e programas de cunho compensatorio, uma vez que os danos ndo poderdo ser
reparados em sua integralidade.

61. Quanto a aplicacdo de sangdes, no dmbito federal foram aplicadas pelo Ibama, até o
momento, a Samarco Mineragdo S/A, seis multas, relativas ao descumprimento da Lei 9.605, de 12
de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), que totalizaram R$ 291,8 milhdes. Essas multas
encontram-se em etapa recursal, na esfera administrativa.

62. Assim, reconhece-se que os o0rgaos e entidades federais da area ambiental moveram-se
no sentido de apurar os danos decorrentes do acidente, de aplicar sangdes aos responsaveis, bem
como em buscar a repara¢do e/ou compensa¢ao dos mesmos. No caso, a reparagao € a compensagao
estdo sendo definidas no ambito da agdo civil publica 0069758-61.2015.4.01.3400, em curso na 12°
Vara da Secao Judiciaria de Minas Gerais, na qual ocorreu a homologacao do acordo extrajudicial.

63. Considerando a celebracdo de acordo, com previsdo de acdes e programas que se
estenderdo por prazo superior a dez anos (alguns prazos contam da aprovagdo de estudos pelos
orgdos ambientais), entende-se pertinente que o TCU, por meio da SecexAmbiental, acompanhe o
cumprimento do mencionado acordo no tocante aos aspectos socioambientais, mediante instauragao
de processo de acompanhamento, previsto no art. 241 do Regimento Interno do TCU.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55738752.
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64. Considerando que o acordo preveé estudos e medidas a serem implementadas até o
proximo periodo chuvoso (que se inicia em meados de setembro), cuja eficicia podera ser
verificada apenas apos a conclusdo desse periodo, sugere-se que a primeira etapa de
acompanhamento ocorra daquia um ano.

65. E preciso lembrar que o MPF interpds embargo de declaragdo contra a decisio que
homologou o acordo celebrado entre os entes federativos, a empresa responsavel pelos danos e as
suas acionistas. Assim, existe a possibilidade de ocorrer modificacdes no ajuste. De todo modo,
essa situacdo pode ser verificada no acompanhamento proposto.

66. Por fim, propde-se dar conhecimento da decisdo ao representante, Exmo. Sr. Lucas
Rocha Furtado, Subprocurador-Geral do MPTCU, e o arquivamento dos autos, com fundamento no
art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU.

CONCLUSAO

67. Versa o presente processo sobre representacdo oferecida pelo MPTCU, com fulcro no
art. 81, inciso I, da Lei 8.443/1992, e no art. 237, inciso VII, do RITCU, com o intuito de que este
Tribunal adote medidas de sua competéncia com vistas a promo¢do e ao acompanhamento da
reparacdo dos danos ambientais decorrentes do rompimento da barragem de Fundido, no Municipio
de Mariana/MG.

68. O objetivo especifico desta instrucdo ¢ o de verificar se os competentes Orgios e
entidades da Unido moveram-se no sentido de promover a adequada apuragido dos danos ambientais
infligidos ao rio Doce, em decorréncia do rompimento da barragem de Fundao, a efetiva reparagao
desses danos e a devida aplicacdo de sangdes aos responsaveis pelo acidente, bem como manifestar-
se acerca da forma de acompanhamento da utilizagdo dos valores que de qualquer modo forem
pagos pelos responsaveis com a finalidade de reparagcdo dos danos ambientais infligidos ao citado
corpo hidrico.

69. Conforme registrado ao longo da instrucdo, os orgdos e entidades federais da area
ambiental promoveram agdes tendentes a apurar os danos socioambientais, a aplicar sangdes aos
responsaveis e a buscar a repara¢do dos danos. Nesse sentido, produziram laudos e documentos
técnicos, examinaram documentos ¢ informagdes prestadas pela empresa Samarco Mineragdo S/A,
fizeram notificagdes e promoveram autuagdes pelo descumprimento da Lei de Crimes Ambientais.

70. Foram constituidos grupos e comissdes, alguns intersetoriais e interfederativos, outros
setoriais no ambito do MMA, ou interno, a exemplo do grupo de assessoramento técnico instituido
no Ibama.

71. A Unido e os estados de Minas Gerais e do Espirito Santo também ajuizaram ac¢ao civil
publica, objetivando a reparacdo e compensagdo dos danos ambientais decorrentes do acidente,
processo 0069758-61.2015.4.01.3400, em curso na 12* Vara da Se¢do Judiciaria de Minas Gerais.

72. No ambito da ACP 0069758-61.2015.4.01.3400, foi celebrado acordo que estabelece,
além de medidas e agdes socioecondmicas, 17 programas socioambientais, que visam a reparacao e
a compensacao dos danos socioambientais causados pelo evento. Vao desde acdes emergenciais de
contencao dos rejeitos, a implantagdo de estruturas permanentes, agdes de recuperacao de nascentes,
solos, revegetacao de areas diretamente afetadas e outras no interior da bacia visando melhorar a
qualidade de afluentes que contribuem para o rio Doce, apoio a implantagdo de unidades de
conservacdo, de centros de triagem de animais silvestres e de instrumentos de gestdo territorial,
dentre outras medidas. O prazo previsto para as agdes ¢ de dez anos.

73. No exame técnico, reconhece-se que os orgdos e entidades federais da area ambiental
moveram-se no sentido de apurar os danos decorrentes do acidente, de aplicar sangdes aos
responsaveis, bem como de buscar a reparacdo e/ou compensacao dos danos.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55738752.
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74. Desse modo, propds-se o conhecimento desta representacdo e a sua procedéncia. No
mérito, sugere-se que a SecexAmbiental constitua processo de acompanhamento do acordo
celebrado na ACP 0069758-61.2015.4.01.3400, com objetivo de avaliar a eficacia dos programas e
acdes socioambientais na recuperacdo dos danos ao rio Doce e as dreas costeiras, estuarinas e
marinhas atingidas, decorrentes do acidente na barragem de Fundao, em Mariana/MG.

75. Ao final, propde-se dar conhecimento da decisdo ao representante € o arquivamento
destes autos.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
76. Ante o0 exposto, submetem-se 0s autos a consideragao superior, propondo:

a. conhecer da presente representacdo, satisfeitos os requisitos de admissibilidade
previstos nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, §1°, da
Resolugao-TCU 259/2014, para, no mérito, considera-la procedente;

b. autorizar, com fundamento no art. 241 do RITCU, a SecexAmbiental a constituir
processo de acompanhamento do Acordo celebrado na ACP 0069758-61.2015.4.01.3400, em curso
na 12* Vara da Sec¢do Judiciaria de Minas Gerais, com objetivo de avaliar a eficidcia dos programas
e agdes socioambientais na recuperagdo ambiental do rio Doce e éareas costeiras, estuarinas e
marinhas atingidas pelo acidente na barragem de Fundao, em Mariana/MG;

c. dar ciéncia do acérdao que vier a ser proferido, assim como do relatério e do voto que o
fundamentarem, ao representante, Exmo. Sr. Lucas Rocha Furtado, Subprocurador-Geral do
MPTCU; e

d. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento
Interno do TCU.

1* DT/SecexAmbiental, 6 de junho de 2016.

Carlos Rafael Menin Simdes
AUFC — matr. 8584-7

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55738752.
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	d. Sobre os impactos à qualidade da água, destacam que, além da suspensão do abastecimento nos municípios afetados, bem como de outros usos presentes na bacia (industrial, irrigação, dessedentação animal), a presença de metais e alteração de outros pa...
	25. Outro ponto importante destacado nesses documentos é a abrangência do processo de recuperação dos danos socioambientais. Ressaltam que os planos de conservação, recuperação e manejo de espécies contemplem, na medida do possível, os processos ecoló...
	26. Dentre as ações, o Laudo Técnico Preliminar do Ibama destaca (peça 10, p.33-35):
	a. plano de recuperação e conservação do solo e da água, abrangendo a cadeia de recuperação florestal, bem como fiscalização de áreas de preservação permanente, recuperação de áreas degradadas e das nascentes;
	b. plano de gerenciamento do material a ser removido na bacia do rio Doce, que compreenda também as etapas de transporte, tratamento e disposição do material sedimentar;
	c. programa de monitoramento ambiental por toda a bacia do rio Doce e área marítima afetada, visando conhecer os impactos secundários e a efetividade das ações de recuperação a serem desenvolvidas em todos os compartimentos ambientais;
	d. esforços para diminuição do impacto de efluentes não tratados nos corpos hídricos, implantação de alternativas de captação e tratamento acompanhadas de medidas para a redução de perdas nos sistemas de captação, tratamento e distribuição de água;
	e. programa de educação ambiental;
	f. reconstrução das estruturas afetadas e realojamento de pessoas; e
	g. programa de conscientização e preparação para emergências abrangendo as comunidades vizinhas aos empreendimentos minerários.
	27. No dia 3/12/2015, a União, os estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, e diversos órgãos e autarquias desses três entes federados ajuizaram Ação Civil Pública (processo 0069758-61.2015.4.01.3400) em face das empresas Samarco Mineração S/A, Val...
	28. Nessa ação foi pleiteada, em sede cautelar, a adoção de medidas considerada urgentes para a contenção dos danos ambientais (medidas para estancar o fluxo de rejeitos e lama do local do acidente, remoção de materiais depositados nas áreas atingidas...
	29. Em 4/12/2015 o posto de comando unificado foi dissolvido e cada instituição passou a atuar de sua própria estrutura (peça 7, p.4).
	30. Em 18/12/2015 foram deferidas as seguintes medidas cautelares e de antecipação de tutela no âmbito da Ação Civil Pública 0069758-61.2015.4.01.3400 (peça 13):
	a) conceder medida cautelar a fim de que a empresa SAMARCO MINERAÇÃO S/A, no prazo de 10 dias, impeça (ou comprove que já está estancado) o vazamento de volume de rejeitos que ainda se encontram na barragem rompida, comprovando as medidas de segurança...
	b) conceder medida cautelar a fim de que as empresas rés, no prazo de 10 dias, contratem empresas que possam iniciar imediatamente a avaliação da contaminação de pescados por inorgânicos e o risco eventualmente causado ao consumo humano destes, bem co...
	c) conceder medida cautelar a fim de que as empresas rés, no prazo de 15 dias, elaborem estudos e adotem medidas visando impedir que o volume de lama lançado no Rio Doce atinja o sistema de lagoas do Rio Doce e a proteção das fontes de água mineral ma...
	d) conceder medida cautelar a fim de que as empresas rés, no prazo de 20 dias, elaborem estudos de mapeamento dos diferentes potenciais de resiliência dos 1.469 ha diretamente atingidos, com objetivo de se averiguar a espessura da cobertura da lama, a...
	e) conceder medida cautelar a fim de que a empresa SAMARCO MINERAÇÃO S/A, no prazo de 30 dias, efetue depósito judicial inicial de dois bilhões de reais, a serem utilizados na execução do plano de recuperação integral dos danos a ser elaborado pelas rés.
	f) decretar, com base no artigo 7  da Lei 8.429/92, combinado com art. 461, §5 , do CPC, a indisponibilidade das licenças de concessões para exploração de lavra existentes em nome das empresas rés, conforme documentos de fls. 304/308, bem como dos dir...
	g) conceder a antecipação de tutela para determinar que as empresas rés, no prazo de até 45 dias, apresentem gl) um plano global de recuperação socioambiental da Bacia do Rio Doce e de toda a área degradada, atendidas as determinações e parâmetros dos...
	A fim de que se possa garantir o pleno cumprimento das determinações acima fixadas, fixo em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a multa diária por descumprimento de cada uma das medidas acima fixadas, sem prejuízo de outras sanções.
	Quanto ao item e), a fim de que se torne eficaz, a multa será majorada para R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil) por dia de atraso.
	31. No dia 6/1/2016, o MMA instituiu grupo de trabalho, composto pelo próprio ministério, Ibama (coordenador), ANA e ICMBio, com a finalidade de coordenar a posição ambiental na esfera federal, relacionada ao acidente ocorrido com o rompimento da barr...
	32. Segundo o documento PAR. 02001.000288/2016-11 CGEMA/IBAMA (peça 7, p.5), em 10/1/2016, o Ibama instituiu grupo de apoio técnico (GAT) com o objetivo de coordenar as ações da autarquia relacionadas ao evento em análise.
	33. No dia 21/1/2016, o Ibama elaborou a Nota Técnica 02001.000088/2016-51-CGAUF/IBAMA (peça 15), com a análise do documento apresentado pela empresa Samarco Mineração S/A a título de “plano de restauração ambiental das áreas atingidas pelo rompimento...
	a. o levantamento dos impactos foi feito de forma genérica e superficial, sem considerar o imenso volume de informações produzidas e disponíveis até o momento;
	b. a empresa apresentou medidas de recuperação ambiental genéricas, pouco detalhadas e pouco fundamentadas do ponto de vista metodológico e científico;
	c. a falta de detalhamento das ações propostas impede uma avaliação mais detida sobre a metodologia proposta e a adequabilidade à situação em tela; e
	d. A falta de prazos definidos impossibilita qualquer monitoramento das atividades a serem desenvolvidas por parte dos órgãos competentes.
	34. Por fim, esse documento sugere que a empresa seja oficiada para apresentar o plano de recuperação ambiental de maneira mais aprofundada, incorporando as recomendações constantes da nota técnica.
	35. A Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (peça 16), de 29/2/2016, trata da celebração de Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta (TAC) no âmbito da ACP 0069758-61.2015.4.01.3400. Segundo o documento, o objeto desse TAC é a reparação e a compensaç...
	36. Segundo essa nota técnica, entre os danos socioambientais levantados pelos órgãos ambientais, destacam-se:
	a. destruição de habitat e extermínio da ictiofauna em toda a extensão dos rios Gualaxo, Carmo e Doce perfazendo 680 km de rios;
	b. contaminação da água dos rios atingidos com lama de rejeitos;
	c. suspensão do abastecimento público nas principais cidades banhadas pelo rio Doce;
	d. suspensão das captações de água para atividades econômicas, propriedades rurais e pequenas comunidades;
	e. assoreamento do leito dos rios e dos reservatórios das barragens de geração de energia;
	f. soterramento das lagoas e nascentes adjacentes ao leito dos rios;
	g. destruição da vegetação ripária e aquática;
	h. interrupção da conexão com tributários e lagoas marginais;
	i. alteração do fluxo hídrico;
	j. impacto sobre estuários e manguezais na foz do rio Doce;
	k. destruição de áreas de reprodução de peixes;
	l. destruição das áreas de “berçários” de reposição da ictiofauna (áreas de alimentação de larvas e juvenis);
	m. alteração e empobrecimento da cadeia trófica em toda a extensão do dano;
	n. interrupção do fluxo gênico de espécies entre corpos d’água;
	o. perda de espécies com especificidade de habitat;
	p. mortandade de espécimes em toda a cadeia trófica;
	q. piora no estado de conservação de espécies já listadas como ameaçadas e provável ingresso de novas espécies no rol de ameaçadas;
	r. comprometimento da estrutura e função dos ecossistemas aquáticos e terrestres associados;
	s. comprometimento do estoque pesqueiro - impacto sobre a pesca;
	t. impacto no modo de vida e nos valores étnicos e culturais de povos indígenas e populações tradicionais;
	u. impactos ambientais sobre sítio catalogado pela Convenção Ramsar (Parque Estadual Rio Doce); e
	v. impactos sobre o ambiente costeiro-marinho abrangido pelas unidades de conservação Reserva Biológica de Comboios, Refúgio de Vida Silvestre de Santa Cruz e a Área de Proteção Ambiental de Costa das Algas.
	37. Por sua vez, os danos socioambientais quantificados até a elaboração da Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA foram:
	a. vazamento de cerca de 34 milhões de m3 de rejeitos de mineração constituídos por areia, sílica, com altos teores de Fe (ferro) e Mn (manganês);
	b. devastação da vegetação e soterramento por rejeitos de uma área de 2.000 ha nas margens dos rios Gualaxo do Norte e Carmo;
	c. elevação da turbidez nos rios atingidos para mais de 100.000 NTU, sendo que o padrão para rios Classe 2, conforme a Resolução-CONAMA 357, de 17 de março de 2005, seria de no máximo 100 NTU (o monitoramento ambiental diário indicava que os níveis de...
	d. mortandade de três toneladas de peixes no rio e outros 500 kg no mar, próximo à sua foz, devido à alta carga de sólidos em suspensão que entupiram as lamelas secundárias das brânquias dos peixes, onde a troca de oxigênio acontece. Apenas no estado ...
	e. interrupção do abastecimento de água em diversas localidades e municípios;
	f. contaminação por lama de 170 Km de praias, sendo 110 Km ao norte da foz do rio Doce e 60 Km ao sul, incluindo a Reserva Biológica de Comboios, local de desova de tartarugas; e
	g. impacto ao período de defeso ao longo do rio Doce desde o evento e nas áreas estuarinas, costeiras e marinha atingidas pelo evento (na foz do rio Doce a pesca está proibida, após o defeso, por força judicial).
	38. Esse documento expõe ainda:
	Importante destacar que não se trata de um dano pontual na área atingida. Um dano desta magnitude altera os ciclos ecossistêmicos locais e afeta os recursos ambientais disponíveis na base da cadeia trófica. Isto perpetua os efeitos negativos ao longo ...
	As espécies arbóreas localizadas em áreas de preservação têm papel crucial na disponibilidade de frutos para a fauna silvestre e aquática durante todo o ano, especialmente nas épocas mais secas onde a vegetação marginal mantém a capacidade de produzir...
	Mesmo os espécimes arbóreos remanescentes também sofrerão impactos neste evento. A lama oriunda da barragem alterará as características físico-químicas do solo, consequentemente o equilíbrio nutricional das populações arbóreas remanescentes. Este impa...
	39. Acerca do plano de recuperação ambiental do rio Doce e áreas costeiras, estuarinas e marinhas atingidas, a Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (peça 16) propõe que os responsáveis pelo acidente sejam compelidos não só a implementar ações de reparação...
	40. Segundo o citado documento, o objetivo geral do plano é o de promover melhoria da qualidade da água de forma que os rios atingidos atendam os padrões de qualidade da água para Classe 2. Para isso, o plano de recuperação ambiental deverá atender a ...
	41. Em relação aos valores, a Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (peça 16) discorre que, embora o valor estimado na peça inicial da ACP 0069758-61.2015.4.01.3400 fosse da ordem de R$ 20 bilhões, grande parte dos programas socioambientais contemplado no ...
	42. Por fim, relata-se nessa nota técnica que o TAC prevê multas específicas para as hipóteses de não apresentação de estudos ou projetos e para a não execução das ações. Também foi estabelecido um cronograma de aportes de recursos à fundação privada ...
	43. No período de 11 a 15/4/2016, o Ibama promoveu vistoria no trecho compreendido entre a barragem de Fundão e a UHE Risoleta Neves (Candonga). A parte descritiva desse Relatório de Vistoria foi acostada à peça 17 e a íntegra do relatório, incluindo ...
	44. Depreende-se desse relatório que as obras emergenciais de contenção dos rejeitos estão atrasadas, sendo que elas devem estar concluídas antes do período chuvoso que se iniciará em meados de setembro próximo. Verifica-se preocupação com a eficiênci...
	45. O relatório de vistoria menciona a preocupação da equipe com o aumento da segurança dos diques Sela, Selinha e Tulipa, antes do início da próxima estação chuvosa. Há críticas acerca de ações de revegetação e de deficiências ou mesmo ausência de si...
	46. Por fim, o relatório faz uma série de conclusões e recomendações que abrangem apresentação de projetos e cronogramas de obras emergenciais, manutenção de estruturas, realização de estudos, adoção de medidas mitigadoras para as ações de dragagem e ...
	47. O Termo de Transação e Ajustamento de Conduta proposto na ACP 0069758-61.2015.4.01.3400 foi celebrado em 2/3/2016 (peça 18) e homologado em audiência de conciliação no Tribunal Regional Federal da 1ª Região no dia 5/5/2016 (peça 19).
	48. Conforme constante da ata de audiência de conciliação, o compromisso compreende a recuperação e compensação do meio ambiente e das condições socioeconômicas impactadas pelo desastre, bem como a indenização dos atingidos, por meio de 39 programas, ...
	49. Dentre as premissas principais, o acordo destaca que “a integral reparação do meio ambiente e das condições socioeconômicas impactadas pelo desastre são absolutamente inegociáveis e não possuem qualquer limite ou teto”.
	50. O modelo de gestão e execução do TAC contempla a instituição de uma fundação de direito privado, constituída pelas três empresas, com gestão privada, independente e transparente. Essa fundação poderá contratar empresas ou instituições especializad...
	51. O poder público, por sua vez, instituirá um Comitê Interfederativo para interlocução permanente com a fundação e será responsável pela validação, acompanhamento, monitoramento e fiscalização de todas as ações, devendo orientar a fundação acerca da...
	52. O acordo prevê que a fundação fará, a cada três anos, contados da assinatura do termo, a revisão de todos os programas e do limite de gastos global, de forma a buscar e mensurar a efetividade das atividades de reparação e compensação e submeterá a...
	Caso a FUNDAÇÃO, a AUDITORIA INDEPENDENTE ou o COMITÊ INTERFEDERATIVO, a qualquer tempo, verifiquem, com fundamentos em parâmetros técnicos, que os PROGRAMAS e o LIMITE DE GASTOS GLOBAL, nos termos deste acordo, são insuficientes para reparar, mitigar...
	53. Após a homologação do acordo, o processo 0069758-61.2015.4.01.3400, em trâmite na 12ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, será suspenso, até a conclusão das obrigações acordadas. A homologação e o cumprimento das obrigações nele contidas res...
	Quadro 2 – Objetivos e programas propostos no plano de recuperação ambiental objeto do TAC
	Quadro 2 – Continuação
	Notas: 1 Extraído da Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (peça 16); e
	2 Extraído do TAC (peça 18); e
	3 Extraído da Ata de audiência de homologação do Acordo (peça 19).
	54. Na decisão resultante da audiência de conciliação foram deferidos os pedidos do Ministério Público Federal (MPF) e do Ministério Público do Espírito Santo de concessão de prazo de 60 dias para se manifestar sobre os termos do acordo (peça 19, p.20).
	55. Em 16/5/2016, o MPF interpôs embargos de declaração com pedido de suspensão de eficácia da decisão que homologou o acordo (peça 20).
	Análise
	56. Do exame das ações e dos documentos, nota-se que se buscou integrar ações, tanto no aspecto intersetorial e interfederativo, a exemplo da constituição de um posto de comando unificado logo após o evento, quanto no campo ambiental, com a instituiçã...
	57. Essa ação integrada está consignada no ajuizamento da ação civil pública (peça 12, p. 92), de autoria da advocacia dos três entes atingidos pelo evento; na Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA (peça 16, p. 57-59), subscrita pelo Ibama, MMA, ICMBio, AN...
	58. Especificamente acerca da apuração dos danos ambientais, verifica-se a atuação dos órgãos ambientais federais, em especial, o Ibama, a ANA e o ICMbio, mediante a realização de vistorias e confecção de relatórios que procuraram levantar e quantific...
	59. Contudo, tais documentos reconhecem a impossibilidade de apurar os danos em sua integralidade, sendo necessária a elaboração de estudos e avaliações sobre o status anterior e posterior ao evento no tocante ao meio biótico, físico e social; além da...
	60. Essa dificuldade resta registrada na Nota Técnica 1/2016-PRESID/IBAMA, que trata de aspectos do acordo que viria a ser firmado, assim como nas ações e programas oficializados no TAC homologado na justiça federal, que preveem a elaboração de estudo...
	61. Quanto a aplicação de sanções, no âmbito federal foram aplicadas pelo Ibama, até o momento, à Samarco Mineração S/A, seis multas, relativas ao descumprimento da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), que totalizaram R$ 2...
	62. Assim, reconhece-se que os órgãos e entidades federais da área ambiental moveram-se no sentido de apurar os danos decorrentes do acidente, de aplicar sanções aos responsáveis, bem como em buscar a reparação e/ou compensação dos mesmos. No caso, a ...
	63. Considerando a celebração de acordo, com previsão de ações e programas que se estenderão por prazo superior a dez anos (alguns prazos contam da aprovação de estudos pelos órgãos ambientais), entende-se pertinente que o TCU, por meio da SecexAmbien...
	64. Considerando que o acordo prevê estudos e medidas a serem implementadas até o próximo período chuvoso (que se inicia em meados de setembro), cuja eficácia poderá ser verificada apenas após a conclusão desse período, sugere-se que a primeira etapa ...
	65. É preciso lembrar que o MPF interpôs embargo de declaração contra a decisão que homologou o acordo celebrado entre os entes federativos, a empresa responsável pelos danos e as suas acionistas. Assim, existe a possibilidade de ocorrer modificações ...
	66. Por fim, propõe-se dar conhecimento da decisão ao representante, Exmo. Sr. Lucas Rocha Furtado, Subprocurador-Geral do MPTCU, e o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU.
	CONCLUSÃO
	67. Versa o presente processo sobre representação oferecida pelo MPTCU, com fulcro no art. 81, inciso I, da Lei 8.443/1992, e no art. 237, inciso VII, do RITCU, com o intuito de que este Tribunal adote medidas de sua competência com vistas à promoção ...
	68. O objetivo específico desta instrução é o de verificar se os competentes órgãos e entidades da União moveram-se no sentido de promover a adequada apuração dos danos ambientais infligidos ao rio Doce, em decorrência do rompimento da barragem de Fun...
	69. Conforme registrado ao longo da instrução, os órgãos e entidades federais da área ambiental promoveram ações tendentes a apurar os danos socioambientais, a aplicar sanções aos responsáveis e a buscar a reparação dos danos. Nesse sentido, produzira...
	70. Foram constituídos grupos e comissões, alguns intersetoriais e interfederativos, outros setoriais no âmbito do MMA, ou interno, a exemplo do grupo de assessoramento técnico instituído no Ibama.
	71. A União e os estados de Minas Gerais e do Espírito Santo também ajuizaram ação civil pública, objetivando a reparação e compensação dos danos ambientais decorrentes do acidente, processo 0069758-61.2015.4.01.3400, em curso na 12ª Vara da Seção Jud...
	72. No âmbito da ACP 0069758-61.2015.4.01.3400, foi celebrado acordo que estabelece, além de medidas e ações socioeconômicas, 17 programas socioambientais, que visam à reparação e à compensação dos danos socioambientais causados pelo evento. Vão desde...
	73. No exame técnico, reconhece-se que os órgãos e entidades federais da área ambiental moveram-se no sentido de apurar os danos decorrentes do acidente, de aplicar sanções aos responsáveis, bem como de buscar a reparação e/ou compensação dos danos.
	74. Desse modo, propôs-se o conhecimento desta representação e a sua procedência. No mérito, sugere-se que a SecexAmbiental constitua processo de acompanhamento do acordo celebrado na ACP 0069758-61.2015.4.01.3400, com objetivo de avaliar a eficácia d...
	75. Ao final, propõe-se dar conhecimento da decisão ao representante e o arquivamento destes autos.
	PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	76. Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:
	a. conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, §1º, da Resolução-TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la procedente;
	b. autorizar, com fundamento no art. 241 do RITCU, a SecexAmbiental a constituir processo de acompanhamento do Acordo celebrado na ACP 0069758-61.2015.4.01.3400, em curso na 12ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, com objetivo de avaliar a eficá...
	c. dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao representante, Exmo. Sr. Lucas Rocha Furtado, Subprocurador-Geral do MPTCU; e
	d. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU.
	1ª DT/SecexAmbiental, 6 de junho de 2016.
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